
1

TCC PRÁTICA JUDICANTE 2019 – JOÃO PESSOA

LISTA DE ORIENTADORES

A COORDENAÇÃO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM PRÁTICA JUDICANTE 2019.1, turma de João Pessoa, DIVULGA lista
com distribuição dos orientadores, conforme tabela adiante.  INFORMA ainda que, após colhido o aceite do orientador, a mudança deste
ocorrerá apenas  excepcionalmente e mediante decisão da Coordenação do Curso.  Ajustes  no tema podem ser  realizados com anuência do
orientador. No mais, deverão os alunos observar os prazos já fixados em cronograma divulgado em Comunicado anterior.

Aluno Tema do TCC1 Orientador
1. Adalberto  Belarmino  da

Costa Júnior
PRECATÓRIO:  EVOLUÇÃO  HISTÓRICA  NO  CONTEXTO
BRASILEIRO E A SITUAÇÃO DO TJPB

Rosimeire Ventura Leite

2. Alanna  Kássia  de  Araújo
Leite

CIBERCRIMES:  A  DEEPWEB  E  OS  PROCEDIMENTOS  DE
INVESTIGAÇÃO FRENTE A ESCASSEZ LEGISLATIVA

Cláudio Simão de Lucena

3. Amanda  Henriques  de  Q.
Coutinho Medeiros

ESTUDO  JURÍDICO  SOB  A  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Higyna Josita Simões de Almeida 

4.  Amusa Helena de Lima 
Pereira

DIREITO PENAL Higyna Josita Simões de Almeida

5. Ana  Carolina  Pordeus
Fernandes

- -

6. Ana  Caroline  Santos
Rodrigues

DIREITO PENAL Higyna Josita Simões de Almeida

1 Caso ainda não tenha definido, colocar pelo menos a área (cível, criminal, etc).

                                                                            Escola Superior da Magistratura da ParaíbaUniversidade Estadual da Paraíba



2

7. Ana  Célia  Santos  Gomes
Wanderley

A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NOS CRIMES CIBERNÉTICOS ARNALDO SOBRINHO - FESP

8. Ana  Claúdia  Justino
Fernandes

- -

9. Cláudia Fernanda Lyra Caju - -

10.Danillo Gomes de Souza AREA:  TEORIA  DA  DECISÃO  JUDICIAL;  ATIVISMO  JUDICIAL.
TEMA:  DESCRIMINALIZAÇÃO  DO  ABORTO  PELO  STF  NO  HC
124306/RJ: RESPOSTA JURISDICIONAL CONSTITUCIONALMENTE
ADEQUADA OU ATIVISMO JUDICIAL?

Sergio Cabral dos Reis

11.Elana  Alexandra  Kollontai
A. C. da Silva

TUTELAS PROVISÓRIAS NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL Manuel Maria Antunes de Melo

12.Ewellyn  Stephanyne
Santana de A. Gomes

STALKING: A FALTA DE TIPIFICACAO E O DILEMA QUANTO A
APLICABILIDADE  DA  CONDUTA  PELOS  MAGISTRADOS  NO
SISTEMA JUDICIARIO BRASILEIRO

Adriana Torres Alves de Jesus

13.Fabiênia Maria Vasconcelos
Brito

DIREITO CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSO PENAL Felix Araújo Neto

14.Fabio Phillipe Alves Pontes - -

15.Filipe  Cordeiro  Cavalcanti
de Albuquerque

VIABILIDADE  JURÍDICA  DOS  RELACIONAMENTOS
POLIAFETIVOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Wladimir Alcibíades Marinho F. Cunha

16.Flaviana  Veloso  Lucena
Gomes

A (IN)EFICÁCIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO Luciano de Almeida Maracajá

17.Gabriela Almeida Estrela de
Souza

O NOVO CENÁRIO JURÍDICO DO HOMESCHOOLING NO BRASIL Hugo Gomes Zaher

18.Gabriela  Azevedo  de Adoção unilateral Adriana Torres Alves de Jesus
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Queiroz
19.Hirlem  Nascimento  de

Alencar
Direito processual e civil Sergio Cabral dos Reis

20.Iara  Rodrigues  de  Lucena
Net

CONSTITUCIONALIZAÇÃO  DOS  DIREITOS  SOCIAIS:  A
RESPONSABILIDADE  ESTATAL  E  O  PROTAGONISMO  DO
JUDICIÁRIO NA EFETIVAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE

Sergio Cabral dos Reis

21.Isabella  Rodrigues  Tavares
Soares

O  PSICOPATA E  A POLÍTICA CRIMINAL BRASILEIRA:  ESTUDO
SOBRE AS CIRCUNSTÂNCIAS E A APLICAÇÃO DA PENA

Higyna Josita Simões de Almeida

22.Izidio Falcão Veiga Direito penal Manuel Maria Antunes de Melo

23.Janaína  Maria  Targino
Irineu de França

- -

24.Joseilma da Costa Pereira VÍDEO  CONFERÊNCIA  NOS  INTERROGATÓRIOS  E  OITIVA  DE
TESTEMUNHAS NAS AUDIÊNCIAS DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA
DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER (POSSIBILIDADES
E EFICÁCIA).

Rosimeire Ventura Leite

25.Josicleide dos Santos Silva O  INSTITUTO  DA  GUARDA  NO  BRASIL  COM  BASE  NA
ALIENAÇÃO PARENTAL: ANÁLISE JURISPRUDENCIAL

Adriana Torres Alves de Jesus

26.Letícia Malaquias da Silva TRIBUTAÇÃO DIGITAL: INCIDÊNCIA DO IBS SOBRE O SERVIÇO
DE STREAMING

Francisco Leite Duarte

27.Marília  Figueiredo  Torres
de Lacerda

A  COISA  JULGADA  NAS  AÇÕES  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE, O JULGAMENTO DO RE 363.889/DF (STF) E SEUS
EFEITOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO

Hugo Gomes Zaher

28.Marina Morais de Carvalho DIREITO CONSTITUCIONAL Cynara de Barros Costa

29.Nathália  Ramalho
Espíndola Beltrão

AS LEIS SISTÊMICAS DE BERT HELLINGER NA CAPACITAÇÃO DE
MEDIADORES E  CONCILIADORES JUDICIAIS  PELO CONSELHO

Hugo Gomes Zaher
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NACIONAL DE JUSTIÇA

30.Nathana  Krisllen  Mendes
Araújo

PROVA POR RECONHECIMENTO PESSOAL NO DIREITO PENAL
BRASILEIRO

Jeremias de Cássio Carneiro de Melo

31.Patrícia Góis Diniz Dias AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA SOB A ÓTICA CONSTITUCIONAL Higyna Josita Simões de Almeida

32.Rayssa  Ellen  Dantas
Baunilha

ANALISE DA TEORIA DOS JOGOS NO PROCESSO PENAL A LUZ
DA COLABORAÇÃO PREMIADA E TRANSAÇÃO PENAL

Luciano do Nascimento Silva

33.Roberto Derivaldo Anselmo JUSTIÇA RESTAURATIVA E MEDIAÇÃO PENAL:CONTRIBUIÇÕES
PARA UM NOVO MODELO DE JUSTIÇA CRIMINAL NO BRASIL

Hugo Gomes Zaher

34.Rodrigo Mendes Pordeus ATIVISMO  JUDICIAL  E  JUDICIALIZAÇÃO  NO  BRASIL,  O
ATENDIMENTO  À  DIREITOS  E  A  RELAÇÃO  ENTRE  OS  TRÊS
PODERES.

Rodrigo Costa Ferreira

35.Roosevelt da Silva Camilo O  USO  DA  LINGUAGEM  JURÍDICA  NA  AUDIÊNCIA  DE
CONCILIAÇÃO  CÍVEL  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  PARA  A
COMPOSIÇÃO DO ACORDO ENTRE AS PARTES.

Patrícia Silva Rosas

36.Tatiane Araújo Correia - -

37.Thais Pessoa Pontes A REFORMA DA PREVIDENCIA Bruno César Azevedo Isidro

38.Thayamara  Soares  de
Medeiros

Direito constitucional Rosimeire Ventura Leite

39.Vanessa  Andrade  de
Albuquerque Barros

Direito penal Bruno César Azevedo Isidro

40.Vanessa  Carolynne  Alves
de Oliveira

UM ESTUDO DOS PROCESSOS ESTRUTURAIS E A NECESSIDADE
DESSE MODELO NOS DESASTRES AMBIENTAIS

Talden Farias - UFCG
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41.Vinicius  Pinheiro  de
Carvalho

PERSPECTIVA E EFICIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
DO CPC NOS CEJUSC'S DAS COMARCAS DE JOÃO PESSOA

Bruno César Azevedo Isidro

João Pessoa, 12 de agosto de 2019.

Ana Lúcia Carvalho de Souza
Coordenadora da Turma de João Pessoa-UEPB

Rosimeire Ventura Leite
Coordenadora da Turma de João Pessoa – ESMA
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